
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.468 - DF (2014/0086121-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ADRIANO JORGE PINTO 
ADVOGADOS : FERNANDA FERNANDES AZEVEDO MARTINS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
  NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, COM FULCRO NO ART. 557, § 1.º-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 5.º, INCISO II, DA RESOLUÇÃO N.º 
08/2008 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A divergência foi demonstrada na forma preconizada nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1.º e 2.º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
Representativo da Controvérsia n.º 1.341.370/MT, a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é possível, no segundo 
momento da dosimetria, compensar a atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.468 - DF (2014/0086121-6)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ADRIANO JORGE PINTO 
ADVOGADOS : FERNANDA FERNANDES AZEVEDO MARTINS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
  NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão proferida pelo Ministro Presidente desta Corte, com espeque no art. 

557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 5.º, inciso II, da Resolução n.º 08/2008, que 

restou assim decidida: 

"In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, 
com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 
17/2013, dou provimento ao recurso especial para compensar a agravante 
da reincidência com a atenuante da confissão espontânea e, como 
consequência, mantidos os demais termos da dosimetria realizada na origem, 
fixar a pena definitiva do ora recorrente em 1 (um) ano de reclusão e 10 
(dez) dias-multa." (fls. 280/281)

Posteriormente, o feito foi redistribuído para minha relatoria (fl. 302).

O Parquet sustenta que o ora Agravado não cumpriu os requisitos previstos no 

art. 255, § 2.º do Regimento Interno desta Corte, deixando de realizar o cotejo analítico. 

Subsidiariamente, o órgão ministerial pretende que a agravante da reincidência 

prepondere em relação à atenuante da confissão espontânea, objetivando a manutenção do 

acórdão hostilizado. 

Pede, assim, a reconsideração da decisão hostilizada. Caso contrário, pugna pela 

apreciação da Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.468 - DF (2014/0086121-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, COM FULCRO NO ART. 557, § 1.º-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 5.º, INCISO II, DA RESOLUÇÃO N.º 
08/2008 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A divergência foi demonstrada na forma preconizada nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1.º e 2.º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
Representativo da Controvérsia n.º 1.341.370/MT, a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é possível, no segundo 
momento da dosimetria, compensar a atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência. 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A parte Agravante afirma que a divergência jurisprudencial não foi demonstrada. 

Depois, assevera que a agravante da reincidência deve preponderar acerca da atenuante da 

confissão espontânea. 

No entanto, esse entendimento não merece prosperar. 

Primeiramente, observa-se que a Defesa efetuou, de forma sucinta, o cotejo 

analítico nos moldes legais e regimentais, ou seja, com transcrição de trechos do acórdão 

recorrido e dos julgados paradigma, evidenciando a similitude fática. 

Ao contrário do que afirma o Agravante, a divergência foi demonstrada na forma 

preconizada nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1.º e 2.º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

No mais, a Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo n.º 1.166.251/RJ, pacificou o entendimento no sentido da inexistência de 

preponderância entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, a teor 

do art. 67 do Código Penal, pelo que é cabível a compensação dessas circunstâncias.

Eis o julgado: 
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1341370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 17/04/2013)

Na mesma linha de orientação, acena a jurisprudência de Supremo Tribunal 

Federal, consoante se verifica do julgamento do HC n.º 101.909/MG, da relatoria do Exm.º Min. 

AYRES BRITTO, destacado no Informativo/STF n.º 656, in verbis:

"A 2ª Turma, ao reconhecer, na espécie, o caráter preponderante 
da confissão espontânea, concedeu habeas corpus para determinar ao juízo 
processante que redimensionasse a pena imposta ao paciente. No caso, 
discutia-se se esse ato caracterizaria circunstância atenuante relacionada à 
personalidade do agente e, portanto, preponderante nos termos do art. 67 
do CP (“No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, 
entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade do agente e da reincidência”). Inicialmente, 
acentuou-se que a Constituição (art. 5º, LXIII) asseguraria aos presos o 
direito ao silêncio e que o Pacto de São José da Costa Rica (art. 8º, 2, g) 
institucionalizaria o princípio da não autoincriminação — nemo denetur se 
detegere. Nesse contexto, o chamado réu confesso assumiria postura 
incomum, ao afastar-se do instinto do autoacobertamento para colaborar 
com a elucidação dos fatos, do que resultaria a prevalência de sua 
confissão. Em seguida, enfatizou-se que, na concreta situação dos autos, a 
confissão do paciente contribuíra efetivamente para sua condenação e 
afastara as chances de reconhecimento da tese da defesa técnica no sentido 
da não consumação do crime. Asseverou-se que o instituto da confissão 
espontânea seria sanção do tipo premial e que se assumiria com o paciente 
postura de lealdade. Destacou-se o caráter individual, personalístico dos 
direitos subjetivos constitucionais em matéria criminal e, como o indivíduo 
seria uma realidade única, afirmou-se que todo o instituto de direito penal 
que se lhe aplicasse, deveria exibir o timbre da personalização, 
notadamente na dosimetria da pena."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0086121-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.448.468 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027267720118070005  1192011  20110510027263  20110510027263RES  201400861216  
272632011  27267720118070005

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO JORGE PINTO
ADVOGADOS : FERNANDA FERNANDES AZEVEDO MARTINS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ADRIANO JORGE PINTO
ADVOGADOS : FERNANDA FERNANDES AZEVEDO MARTINS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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